
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 889.968 - SP (2006/0209708-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : COMÉRCIO DE VIDROS NEVES LTDA 
ADVOGADO : MARTIM ANTONIO SALES  - SP107941 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LC 118/2005. 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF (RE 566.621/RS). ART. 543-B DO 
CPC/73. DESNECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO.
1. O Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária de 4/8/2011, no 
julgamento do Recurso Extraordinário n. 566.621/RS  (DJe 18/8/2011), 
pacificou a tese de que o prazo prescricional de cinco anos definido na Lei 
Complementar n. 118/2005 incidirá sobre as ações de repetição de 
indébito ajuizadas a partir da entrada em vigor da nova lei (9/6/2005), 
ainda que estas ações digam respeito a recolhimentos indevidos e 
realizados antes da sua vigência.
2. O acórdão anteriormente proferido pela Segunda Turma do STJ partiu 
de premissa consagrada pelo STF, em repercussão geral, no referido 
precedente. Desnecessidade de adequação.
3. Ratificação do provimento em parte do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 14 de março de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 889.968 - SP (2006/0209708-2)
RECORRENTE : COMÉRCIO DE VIDROS NEVES LTDA 
ADVOGADO : MARTIM ANTONIO SALES  - SP107941 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela sociedade empresária Comércio de Vidros Neves Ltda., com 

fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da CF/88, contra acórdão 

proferido pelo TRF da 3ª Região, assim ementado (e-STJ, fls. 314/315):

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PRÓ-LABORE. ARTIGO 3º, I, 
DA LEI 7.787/89 E ARTIGO 22, INCISO I, DA LEI Nº 8.212/91. 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
I – Foram declaradas inconstitucionais as expressões "avulsos,  
autônomos e administradores", contidas no inciso I do artigo 3º da Lei 
7.787/89 pelo C. Supremo Tribunal Federal e Resolução nº 14/95 do 
Senado Federal, bem como os vocábulos "empresários" e "autônomos"  
contidos no artigo 22, inciso I da Lei nº 8212/91 (ADIN 1102-2/DF).
II – Devida a compensação dos recolhimentos das contribuições  
efetuadas indevidamente, desde que o crédito seja líquido e certo e  que a 
compensação seja efetuada entre contribuições da mesma espécie,  
segundo o disposto no artigo 66 da Lei nº 8.383/91.
III – A contribuição previdenciária incidente sobre os pagamentos  
efetuados a autônomos e administradores instituída pelas Leis nºs  
7.787/89 e 8.212/91, concentra-se, unicamente, na pessoa de quem a  
recolhe, qual seja, a empresa, que assume a condição de contribuinte  de 
fato e de direito, de modo que descabe na compensação questionada,  a 
exigência da repercussão.
IV – Recentemente o Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou  
entendimento mais favorável ao contribuinte no sentido de que o prazo  
para obter a compensação da contribuição recolhida indevidamente está 
sujeita ao prazo prescricional, contado a partir do trânsito em  julgado da 
declaração de inconstitucionalidade do art. 22, I, da L.  8.212-91 (ADIn 
1.102-2 DF, DJ S-1, 17.11.95), e a partir da Resolução
do Senado nº 14, de 1995, de suspensão da execução do art. 3º, I, da
L. 7.787-89 (DOU 28.04.95).
V – A r. sentença deve ser mantida, para que os valores a serem  
compensados sejam atualizados monetariamente, desde a data de cada 
recolhimento indevido, de acordo com os índices adotados no item III do 
Anexo ao Provimento nº 24, de 29 de abril de 1997, da Egrégia 
Corregedoria Geral da Justiça da 3ª Região.
VI – Afastamento da incidência do IPC do mês de janeiro de 1989, posto 
que trata de contribuição previdenciária recolhida a partir da  competência 
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do mês de março de 1990.
VII – Sem condenação em honorários advocatícios, porquanto incabível 
sua fixação a teor das Súmulas nº 105 do STJ e nº 512 do STF 
VIII – Remessa oficial parcialmente provida.

Os embargos de declaração a seguir opostos foram acolhidos para sanar 

contradição, conferindo, por via reflexa, efeito modificativo ao recurso para reconhecer 

a prescrição do direito à compensação das contribuições sociais recolhidas sobre a 

remuneração dos trabalhadores avulsos, autônomos e administradores (competências 

de julho de 1991 e anteriores).

Nas razões do especial, a recorrente aduz, além de dissídio pretoriano, 

ofensa aos arts. 150, § 1º, 156, 165, § 1º, e 168, § 1º, do CTN. Requer, em síntese, que 

seja aplicada a prescrição na "sistemática dos cinco mais cinco".

Sem contrarrazões.

Admitido o especial na origem, subiram os autos a esta Corte.

Os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, deram parcial 

provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 388):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE 
O PRÓ-LABORE. AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES. ART. 3º, I, DA 
LEI Nº 7.787/89. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO.
1. Ação ajuizada antes da vigência da LC nº 118/05. Observância do 
entendimento esposado no julgamento do EREsp 327.043/DF.
2. A Primeira Seção, em 24.03.04, no julgamento dos Embargos de 
Divergência 435.835/SC (cf. Informativo de Jurisprudência do STJ nº 203), 
adotou o entendimento de que a "sistemática dos cinco mais cinco" 
também se aplica em caso de tributo declarado inconstitucional pelo STF, 
mesmo que tenha havido resolução do Senado nos termos do art. 52, X, 
da Constituição Federal.
3. Recurso especial provido em parte. 

Os embargos declaratórios (e-STJ, fls. 392/398) foram rejeitados, nos 

termos da decisão de e-STJ, fls. 400/405.

O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o recurso extraordinário do INSS, 

determinou o retorno dos autos por entender que o tema estava aguardando 

julgamento, naquela Corte, sob o rito da repercussão geral, com suporte no art. 543-B 
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do CPC/73 (e-STJ, fls. 452/453).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 889.968 - SP (2006/0209708-2)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A controvérsia veiculada 

no presente recurso especial diz respeito ao prazo prescricional reservado ao 

contribuinte nas discussões relacionadas a tributos sujeitos a lançamento por 

homologação.

Este órgão Colegiado, na assentada de 14/11/2006, proferiu julgamento 

nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB O 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL.IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA PELO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO.
1. Não viola o art. 535, inciso II, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem obrigada a 
emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos 
legais invocados pelas partes.
2. Em se tratando de ação popular em que se busca o ressarcimento ao 
erário, "não há falar em ocorrência de prescrição, nos termos do art. 21 
da Lei n. 4.717/65, o qual deve ser aplicado em sintonia com a norma 
constitucional do § 5º do art. 37 da Constituição Federal, que estabelece a 
imprescritibilidade da pretensão" (AgRg no REsp 1.366.280/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
1º/9/2014) 
3. A discussão relacionada à prescrição foi resolvida pelo Tribunal de 
origem com base em fundamento eminentemente constitucional, 
escapando sua revisão à competência desta Corte, em sede de recurso 
especial.
4. Com relação à alínea "c" do art. 105, inc. III, da Constituição Federal, 
observa-se que o recorrente não logrou demonstrar o dissídio 
jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC e 255 do RISTJ, uma vez que não realizou o necessário cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma, a fim de demonstrar a 
similitude fática e jurídica entre eles, tendo se limitado a transcrever as 
ementas das decisões que consideram divergentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

Conforme se verifica da ementa colacionada, esta Turma se manifestou no 

sentido de que as disposições da LC 118/2005, no tocante à prescrição para os 
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tributos sujeitos a lançamento por homologação, se aplicam às ações ajuizadas a partir 

de sua vigência.

Os autos retornam a esta Turma para eventual realização de juízo de 

retratação, em razão da existência de recurso extraordinário, julgado sob a sistemática 

da repercussão geral.

Efetivamente, observa-se que o Supremo Tribunal Federal, em sessão 

plenária de 4/8/2011, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 566.621/RS (DJe 

18/8/2011), pacificou a tese de que o prazo prescricional de cinco anos definido na Lei 

Complementar n. 118/2005 incidirá sobre as ações de repetição de indébito ajuizadas 

a partir da entrada em vigor da nova lei (9/6/2005), ainda que estas ações digam 

respeito a recolhimentos indevidos realizados antes da sua vigência.

DIREITO TRIBUTÁRIO – LEI INTERPRETATIVA – APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 – 
DESCABIMENTO – VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA – 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS – APLICAÇÃO 
DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE 
INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO 
DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a 
orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou 
compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, 
tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, 
I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, 
implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados 
do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei 
supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico 
deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à 
autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente 
interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle 
judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa 
de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito 
tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões 
deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a 
aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da 
publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, 
implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de 
proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as 
aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da 
norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações 
ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por 
esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio 
legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem 
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ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações 
necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do 
Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a 
aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua 
aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco 
impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a 
inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, 
considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente 
às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, 
a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos 
recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.
(RE 566.621, Re. Ministra ELLEN GRACIE, TRIBUNAL PLENO, julgado 
em 4/8/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-195 DIVULG 
10-10-2011 PUBLIC 11-10-2011 EMENT VOL-02605-02 PP-00273 RTJ 
VOL-00223-01 PP-00540)

Note-se que referida orientação se alinha ao que já fora decidido por esta 

Turma, no sentido de que o marco temporal para a incidência da LC 118/2005, no que 

tange à prescrição tributária, corresponde à data do ajuizamento das ações.

Ante o exposto, ratifico a concessão de provimento em parte do recurso 

especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0209708-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 889.968 / SP

Número Origem: 200061030026995

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMÉRCIO DE VIDROS NEVES LTDA 
ADVOGADO : MARTIM ANTONIO SALES  - SP107941 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição de 
Autônomos, Empresários (Pró-labore) e Facultativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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